
Governo Municipal

Construindo
PREFEJTU"" Ml,lHICIPAL

DE CARllZl<HO

Carazinho Para Todos
OI. nOl77/11-GPC Carazinho, 25 de julho de 2011.

Excelentíssima Senhora,
Ver Sandra Citolin,
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei n." 097/11

Senhora Presidente:

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei
n.o 097/11, desta data, o qual Autoriza abertura de Crédito Especial no Orçamento
de 2011, para apreciação sob Regime de Urgência.

Exposicão de Motivos:

o presente projeto se faz necessário para viabilização do repasse do
Ministério das CiDADES - Caixa Econômica Federal - para o PROGRAMA E
EDUCAÇÃO DE TRÂNSITO.
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Numero da Proposta

Em execução
743038/2010
65546/2010
065546/2010

56000 - MINISTERlO DAS CIDADES
,Convênio 743038/2010
Dados
Programas
Participantes
Crono Físico
Crono Desembolso
Plano de Aplicacão Detalhado
Plano de Aplicacão Consolidado
Projeto BásicofTermo de Referência
Pareceres
NEs
TAs
Ajustes do PT
OBs
Licitacões
Contratos
Documento de Liquidação
Pagamento
Prorroga de Oficio
Anexos
Relatórios de Execução
Registro Ingresso de Recurso
Modalidade Contrato de Repasse
Sltuaçâode
Contratação Normal
Atual

Situaçâo

Número do
Convênio
Número Interno
do Órgão
Número do
Processo

Empenhado sim Publicação Publicado
065546/2010

.!:;.!.~_~~_~.º~,I::;,y~.~~.~_~_~__.PJ_gi'talizados
Nenhum registro foi encontrado.
P"pO",O" CNPJ 87613535000116 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO
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[Detalhar I

Justificativa

Objeto do
Convênio

CapacIdade
Técniea e
Gerencial

FundamenllO
Legal

Órqlio

Decreto 6170107
56000 - MINISTERIO DAS CIDADES
O município de Carazinho tem pouco mais de 60 mil habitantes e situa-se no norte do RS, no
entroncamento de duas importantes rodovias federais: BR 285, que corta o estado de Leste a
Oeste e serve de rota para o eixo São Paulo - Curitiba ~Buenos Aires; BR 386, que liga o norte
do estado à Região Metropolitana-e liga o RS à rota da colonização agrícola do País (oeste
catarlnense,sudoeste do Paraná e Mato Grosso do Sul). A economia local passou por vários
ciclos e, nas últimas décadas,está migrando da produção primária em lavouras de alta
tecnologia, ainda expressiva, para produção industrial,inicialmente facada em máquinas
agrícolas e hoje em processo de diversificação. Nos últimos 20 anos, a população urbana
cresceu de 43 para 58 mil habitantes; enquanto isso, a frota de automóveis e motocicletas
evoluiu de 10 mil para 23 mil unidades. É óbvio que o espaço urbano em si e o sistema viário
cresceram na proporção do aumento da população e não do número de veículos. Com isso,
problemas de trânsito começaram a surgir. Paralelamente a investimentos de maior vulto em
vias de deslocamento inter-bairros e que visam desafogar as vias centrais, há necessidade de
melhorar a acessibilidade a moradores de bairros. A cidade tem, hoje, um déficit de cerca de
70 quilômetros lineares (ou 700.000 metros quadrados) de vias não pavimentadas. A
pavimentação da rua, para a população de bairros, significa mais qualidade de vida e
dignidade para as pessoas. Facilita o acesso ao trabalho, agiliza a locomoção, impõe menores
contratempos com poeira ou barro, diminuindo também o número de acidentes de trânsito. A
presente proposta busca a pavimentação com paralelepípedos regulares da Rua José Luiz
Grandó, impostante via de ligação do Bairro cantares à RS-142. Esta obra beneficiará um
grande número de moradores dos arredores que utilizarão está via para chegar nos Bairros da
proximidade e não estarão mais utilizando o acesso à RS-142, gerando segurança no trânsito.
Pavimentação com paralelepípedos regulares da Rua José Luiz Grandó.
A Prefeitura
Municipal de
Carazinho possui
capacidade técnica
e gerencial para
eleborar, executar,
administra,
fiscalizar os
projetos
elaborados.

Arquivos Anexos -
Capacidade Técnica e
Gerencial
Nome Arquivo

'Declaração de
Capacidade
!Têcnica e
!Gerencial
,Cidades
nova.JPG

Data Upload

:31/05/2010 Baixar

Dados Bancários
Banco CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Agência 0464-2

Datas
Data da
Proposta
Data Assinatura

Convênio
publicado no
DOU em
Oata Inicio de
Vigência

31/0512010
15/0712010

1910712010

1510712010
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Data Término de 30/07/2011
Vigência Alual
Data Lil'nile pJ
f'restaçao de 29/08/2011
Contas,

Valores
R$ 110.000,00 Valor Global

R$ 100.000,00 Valor de Repasse
R$ 10.000,00 Valor da Contrapartida

R$ 10.000,00 Valor Contrapartida Financeira
R$ 0,00 Valor Contrapartida Bens e Serviços

Cronograma orçamentário do valor do repasse
Ano Valor (R$)
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.2010 ;R$100.000,OO
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CONTRATO DE REPASSE N° 0334717-10120101 MINISTÉRIO DAS CIDADES I CAIXA

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO
FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DAS CIDADES,
REPRESENTADA PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O
CARAZINHO, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES
RELATIVAS AO SEGURANCA E EDUCAÇÃO DE TRANSITO.

Processo nO 2617.0334717-10/2010
N° Convênio SICONV

Por este instrumento particular, as partes adiante nominadas e qualificadas, têm, entre si, justo e acordado o Contrato
de Repasse de recursos orçamenlãrios, em conformidade com as disposições contidas no Decreto 93.872, de 23 de
dezembro de 1986, Decreto n° 6.170, de 25 de julho de 2007, e suas alterações, na Portaria ln!erministeriai
MPOG/MFICGU n° 127, de 29 de maio de 2008, e suas alterações, na Lei nO8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, na Instrução Normativa STN/MF nO01, de 17 de outubro de 2005, e suas alterações, na Lei Complementar
nO 101, de 04 de maio de 2000, na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exerclcio, nas diretrizes operacionais
estabelecidas pelo Ministério para o exercício, bem como no Contrato de Prestação de Serviços firmado entre o
~~~Tã@~...e a Caixa Econômica Federal e 'demais normas que regulam a espécie, as quais os contratantes,
desde já, se sujeitam. na forma a seguir ajustada:

I _ CONTRATANTE - A União Federai, por intermédio do Ministério das Cidades, representada pela Caixa Econômica
Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade juridica de direito privado,
criada pelo Decreto-Lei nO759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n° 66.303, de 6 de março de 1970,
regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nO6.473, de 5 de junho de 2008, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra
04, Lole 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o nO00.360.305/0001-04, na qualidade de Agente Operador, nos
termos dos instrumentos supracitados, neste ato representada por RUBEN VALTER GRAMS RG nO8008912795, CPF
n0 282295.330-91, residente e domiciliado em Passo Fundo, conforme procuração lavrada em notas do 2 ° oficio de
Notas e Pmtestos do Distrito Federal, no livro 2716 fls 119 e 120, em 15/04/2009., doravante e denominada
simplesmente CONTRATANTE,

Ii _ CONTRATADO _ Carazinho/RS, inscrito no CNPJ-MF sob o nO87,613.535/0001-16, neste ato representado pelo
respectivo Prefeitotal. Sr. Aylton de Jesus Martins de Magalhães, portador do RG nO6007763251/SSP/RS e CPF nO
104.157.000-78, residente e domiciiiado em Av Fiores da Cunha - 1264-carazinho{rs, doravante denominado
simplesmente CONTRATADO.

cLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1 _ O presente Contrato de Repasse tem por finalidade a transferência de recursos financeiros da União para a
execução de pavimentacao com paralelepipedos regulares da rua jose luiz grando., no Munidpío de CARAZiNHO.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO

2 _ O detalhamento dos objetivos, melas e etapas de execução com os respectivos cronogramas, devidamente
justificados, para o período de vigência deste Contrato de Repasse, constam do Plano de Trabalho aprovado no
SICONV e dos respectivos Projetos Técnicos, estes anexos ao Processo acima identificado, que passam a fazer parte
integrante deste Instrumento, independentemente de transcrição.

2.1 _ A eficácia deste Contrato de Repasse está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO da documentação
abaixo especificada, no prazo de 150 (cento e cinqüenta) dias da assinatura do presente Instrumento Contratual, e à
análise favorável pela CONTRATANTE, que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias da entrega da documentação pelo
CONTRATADO: apresentar documentação de engenharia e jurldica para análise.

2.2 _ O CONTRATADO, desde ja e por este Contrato de Repasse, reconhece e dá sua anuência, que o não
cumprimento da(s) exigência(s), no prazo acima estipulado, ou a não aprovação da proposta peia CONTRATANTE,
implicará a rescisão de pleno direito do presente contrato, independentemente de notificação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES

1
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3 _Como forma mútua de cooperação na execução do objeto previsto na Cláusula Primeira, são obrigações das partes:
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CAIXA
3.1 - DA CONTRATANTE
a) manter o acompanhamento da execuçao físico-financeira do empreendimento, bem como atestar a aquisição dos

bens pelo CONTRATADO, constantes do objeto previsto no Plano de Trabalho Integrante deste Contrato de
Repasse, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e tecnolô9ícos ela CONTRATANTE;

b) transferir ao CONTRATADO os recursos financeiros, na forma do cronograma de execução financeira aprovado,
obselVando o disposto na Cíáusuia Sexta deste Contrato de Repasse e a disponibilidade financeira do Gestor do

Programa;
c) analisar as eventuais solicitações de reformulaçao do Plano de Trabalho feitas pelo CONTRATADO, submetendo-

as, quando for o caso ao Gestor do Programa;
d) publicar no Diário Oficial da União o extrato deste Contrato de Repasse e de suas alterações, dentro do prazo

estabelecido pelas normas em vigor;
e) fornecer, quando requisitadas pelos ôrgáos de contraie externo e nos limites de sua competência específica,

informações relativas a este contrato de repasse independente de autorização judicial;
f) receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pelo CONTRATADO.

3.2 - DO CONTRATADO
a) executar os trabalhos necessários à consecução do objeto, a que aiude este Contrato de Repasse, observando

critérios de qualidade técnica, os prazos e os custos previstos;
b) ter consignado no Orçamento do corrente exercfcio ou, em prévia lei que autorize sua inclusão, os subprojetos ou

subatividades decorrentes deste Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole o exercício,
consignar no Plano Plurianual os recursos para atender às despesas em exercicios futuros que, anualmente
constarão do Orçamento, podendo o CONTRATADO ser argüido pelos Órgãos de controle interno e externo pela
eventual inobservância ao preceito contido nesta letra;

c) manter, em Agência da CAIXA, conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse;
d) apresentar à CONTRATANTE relatórios de execução físico-financeira relativos a este Contrato de Repasse, bem

como da integralização da contrapartida, em periodicidade compatível com o cronograma de execução estabelecido;
e) prestar contas dos recursos transferidos pelo Gestor, junto à CONTRATANTE, inclusive de eventuais rendimentos

provenientes das aplicações financeiras legalmente autorizadas;
f) propiciar, no local de execução das obras/serviços, os meios e as condições necessários para que a

CONTRATANTE possa realizar inspeç5es periódicas, bem como os órgãos de controle externo;
g) compatibilizar o objeto deste Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação ambiental

municipal, estadual ou federal, conforme o caso;
h) restituir, observado o disposto na Cláusula Oltava, o saldo dos recursos financeiros não utilizados;
i) observar o disposto na Lei nO8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, na Lei nOlO.520102, no Decreto

n05.504/05 e na IN STN 01, de 15 de janeiro de 1997 para a contratação de empresas para a execução do objeto
deste Contrato de Repasse, bem como utilizar a modalidade de iicitação Pregão para os casos de contratação de
bens e serviços comuns, obedecendo o disposto nos incisos I a V do art. 1° da Portaria Interministerial (Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão e Ministério da Fazenda) nO 217, de 31.07.06, a qual o contratado declara
conhecer seu inteiro conteúdo, bem como apresentar à CONTRATANTE declaração de advogado não participante
do processo de licitaçao acerca do atendimento ao disposto nas Leis citadas em especial à Lei 8.666/93 e suas
alterações, inclusive quanto à forma de publicação;

j) ieoeric, ,"aodo da ,elebcação de ,ootrato, com tecoeim' paca e,e,"ção do ,ooteato de mpa"e, d'","'a q"e
obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos ôrgãos ou entidades públicas concedentes ou
contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis;

k) observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar, relativamente aos
recursos contratados a título de contrapartida, estabelecidas na Lei Complementar nO101, de 4.5.2000;

I) adotar o disposto nas Leis 10.048, de 18.11.2000, e 10.098, de 19.12.2000, e no Decreto 5.296, de 02.12.2004,
relativamente à promoção de acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência f1sica ou com mobilidade

reduzida;
m) divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato, o nome do Programa, a

origem do recurso, o valor do financiamento e o nome do CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como entes
participantes, obrigando-se o CONTRATADO a comunicar expressamente à CAIXA a data, forma e local onde
ocorrerá a ação promocional, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de suspensão da
liberação dos recursos financeiros;

fi) notificar os partidos políticos, sindicatos de trabalhadores e entidades empresariais, com sede no Municipio, da
liberação dos recursos, no prazo de dois dias úteis, contados da data de recebimentos dos recursos;

o) (quando o objeto do contrato for etapa de empreendimento maior) responsabilizar-se pela conclusão do
empreendimento, a fim de assegurar sua funcionalidade, quando o objeto do contrato prever apenas a execução de
parte desse empreendimento;

p) registrar as informações solicitadas na Portaria lnterrninisterial MPOG/MFICGU n° 127, de 29.05.2008, e suas
alterações, na Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, à medida de sua

implementação;
Q} comprometer-se a zelar pelo correto aproveitamentO/fun~ion ento dos bens resultantes deste Contrato de

Repasse, bem como promover adequadamente sua manute o; Pt'/ .(/1
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'CAIXA
r) (Para operações que prevejam o item de investimento regularizaçãO fundiária) transferir a posse e propriedade do

imóvel para os beneficiários finais;
5) (Para operações de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos urbanos e drenagem, inclusive

as realizadas nos programas habitacionais) apresentar a Licença de Operação, fornecida pelo órgão ambiental
competente;

t) tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto deste Contrato de Repasse.

cLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

4 _ A CONTRATANTE transferirá ao CONTRATADO, de acordo com o cronograma de execução financeira e com o
plano de aplicação constantes do Plano de Trabalho, até o valor de R$ 100.000,00 (CEM MIL REAIS).

4.1 _A título de contrapartida, o CONTRATADO alocará a este Contrato de Repasse, de acordo com o cronograma de
execução financeira, o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

4.2 _ Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados a este Contrato de Repasse,
figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de

despesa.

4.3 _ Recursos adicionais que venham ser necessários à consecução do objeto deste Contrato terão seu aporte sob
responsabilidade exclusiva do CONTRATADO.

4.4 _ A movimentação financeira, inclusive da contrapartida financeira, deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta
vinculada a este Contrato de Repasse.

4.5 _O CONTRATADO declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a liberação dos recursos somente
ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se realizar no próximo mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual
ocorrência de segundo turno, em atendimento ao artigo 73, inciso VI, alínea "a" da Lei 9.504/97.

cLÁUSULA QUINTA _DA AUTORIZAÇÃO PARA INíCIO DAS OBRAS/SERVIÇOS

5 _° CONTRATADO, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização
escrita da CONTRATANTE para o inicio das obras e/ou serviços objeto deste Contrato de Repasse.

5.1 _A autorização mencionada acima ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-contratual.

5.2 _ Eventuais obras elou serviços executados antes da autorização da CONTRATANTE não serão objeto de medição
com vistas â liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta.

cLÁUSULA SEXTA _DA LIBERAÇÃO E DA AUTORIZAÇÃO DE SAQUE DOS RECURSOS

6 _ A liberação dos recursos financeiros será feita diretamente em conta bancâria vinculada a este Contrato de
Repasse, sob bloqueio, após sua publicaçao no Diário Oficial da Uniào, cumpridas as exlgências explicitadas na
Cláusula Segunda, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do Programa e atendidas as exigências

,adas"a's "goelos. {ri ~/
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CAIXA
6.1 _ A autorização de saque dos recursos creditados na conta vinculada será feita em parcelas, de acordo com o
cronograma físico-financeiro aprovado, após a autorização para inicio dos serviços disposta na Clausula Quinta, depois
de atestada, pela CONTRATANTE, a execução física e a comprovação do aporte da contrapartida financeira da etapa
correspondente e posteriormente a comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRA TADQ.

6.1.1 _A critério da CONTRATANTE, em se tratando de recursos de outros Custeios e sob o regime de execução direta,
a liberação dos recursos relativos à primeira parcela poderá ser antecipada na forma do cronograma de desembolsO
aprovado; ficando a liberação da segunda parcela e seguintes, exceto a última, condicionada à aprovação pela
CONTRATANTE da comprovação da aplicação dos recursos da última parcela liberada.

cLÁUSULA SÉTIMA. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS

7 _ As despesas com a execução deste Contrato de Repasse correrão à conta de recursos alocados nos respectivos
orçamentos dos contratantes para o exercício de 2010.

7.1 • As despesas da CONTRATANTE correrão à conta de recursos alocados no orçamento do Gestor, Unidade
Gestora 175004, Gestão 00001, na(s) Fonte{s) de Recursos 150, com emissão de empenno(s) pela Caixa Econômica
Federal no seguinte programa:

a) Programa de Trabalho: 15452066084870001
R$ 100.000,00 (cem mil reais), (444042), Nota de Empenho nO2010NE902051, emitida em 29/0612010.

7.2 _ A eficácia do presente Contrato de Repasse está condicionada à validade dO(s) empenho(s) acima cilado(s), que
ê determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, este Contrato fica
automaticamente extinto.

7.2.1 _ No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo
físico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto contratado que apresente funcionalidade.

7.3 _ A despesa do CONTRATADO com a execução deste Contrato de Repasse, a título de contrapartida, correrá à
conta de recursos alocados no seu orçamento.

cLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

8 _A execução financeira deste Contrato de Repasse deverá atender às condlç6es estabelecidas nesta Cláusula.

8.1 _ A programação e a execuçáo deverão ser reallzadas em separado, de acordo com a natureza e a fonte, se for o

caso.

8.2 _ Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e
prestadores de servIÇOS.

8.2.1 _ Excepcionalmente, poderá ser realizado uma única vez no decorrer da vigência deste Contrato de Repasse
pagamento a pessoa ffsica que não possua conta bancária, desde que permitida a identificação do beneficiário pela
CONTRATANTE, e observado o limite de R$800,OO (oitocentos reais) por fornecedor ou prestador da serviços.

8.2.2 _ Nos casos de execução de ações por regime de administração direta, entende-se por fornecedores e
prestadores de serviços o CONTRATADO.

8.3 _ Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO incluirá no SICONV as seguintes informações:
I _ a destinação do recurso;
11_ o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;
ItI _o contrato a que se refere o pagamento realizado;
IV _ a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; e
V _ a comprovação do recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante inclusão no Sistema das notas fiscais ou
documentos contábeis.

4
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8.4 _ Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas efetuadas em período
anterior ou posterior à vigência deste Contrato de Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde
que comprovadamente realizadas na vigência deste Contrato de Repasse e S8 expressamente autorizado pelo Gestor

do Programa.
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CAIXA
8.5 _ Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados em finalidade diversa da estabelecida

neste Instrumento.

8.6 _ Os recursos transferidos pela CONTRATANTE deverão ser movimentados, única e exclusivamente, na Caixa
Econômica Federal, Agência nO 0464, em conla bancária de n° 006.00647086-9,vincu\ada a 8ste Contrato de Repasse.

8.6.1 _ Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o prazo
previsto para sua utilização for igualou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para

prazo menor que um mês.

8.6.1.1 _ Fica a CONTRATANTE autorizada a promover as aplicações dos recursos creditados na conta bancária
vinculada a este Contrato de Repasse nas hipóteses e segundo as modalldades de aplicação previstas nesta Cláusula.

8.6.2 _ As receitas financeiras auferidas na forma deste item serão computadas a crédito deste Contrato de Repasse,
podendO ser aplicadas dentro da vigência contratual na consecução de seu objeto e devendo constar de demonstrativo
especifico que integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização como contrapartida.

8.6.2.1 _ Na ocorrência de rendimentos negativos na aplicação financeira que comprometam a execução do objeto
contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de contrapartida.

8.7 _ Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Contrato de
Repasse, inclusive os provenientes das receitas obtidas em aplicações financeiras realizadas, após conciliação bancária
da conta vinculada a este Instrumento, deverão ser restituidos â UNIÃO FEDERAL no prazo improrrogável de 30 (trinta)
dias do evento, na forma indicada pela CAIXA na época da restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de

Contas Especial do responsável.

8.7.1 _ A devolução prevista no item 8.7 acima será realizada obseTvando-se a proporcionalidade dos recursos
transferidos e da contrapartida prevista, independentemente da época em que foram apartados.

8.7.2 _ Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados
monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda

Nacional, nos seguintes casos:
a) quando não for executado o objeto pactuado neste Instrumento;
b) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestaçãO de contas parcial ou final;
c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Instrumento;
d) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o estabelecido no item

8.6.2;e) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do termo celebrado ou da
Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nO127, de 29.05.2008, e suas alterações.

8.7.3 _ O CONTRATADO, nas hipóteses previstas nos itens 8.7,8.7.1 e 8.7.2, será notificado para que, no prazo
mâximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificaçao, restllua os valores dos repasses acrescidos de juros

legais e atualizados monetariamente.

8.7.5 _ Na hipótese prevista no item 8.7.4, não havendo recursos suficientes para se proceder a completa restituição,
deverâ ser instaurada a Imediata Tomada de Contas Especial, providenciada pela CONTRATANTE.

8.8 _ Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO de prestar contas dos recursos recebidos e
aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues à CONTRATANTE, para análise e

manifestação do Gestor do Programa.

8.7.4 _ Vencído o prazo previsto no item anterior sem que o CONTRATADO proceda a restituição dos valores, fica a
CONTRATANTE autorizada, caso haja recursos disponiveis na conta vinculada, a proceder aos débitos dos valores

respectivos e repassâ-Ios à União.

CLÁUSULA NONA _DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

5

9 _ Os bens patrimoniais remanescentes, adquiridos ou produzidos em decorrência deste Contrato de Repasse,
previstos no Plano de Trabalho, quando da extinção deste Contrato, serão de propriedade do CONTRATADO,
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CAIXA
cLÁUSULA DÉCIMA - DAS PRERROGATIVAS

10 _ É o Gestor do Programa a autoridade normatizadora. com competência para coordenar e definir as diretrizes do
Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no Plano de Trabalho.

10.1 _ Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in loco com o propósito do
acompanhamento e avaliaçáo dos resultados das atividades desenvolvidas em razão deste Contrato de Repasse,
observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto_

10.2 _É prerrogativa da União, por inlermêdio do Gestor e da CONTRATANTE, promover a fiscalização físico-financeira
das atividades referentes a este Contrato de Repasse, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de
assumir ou transferir a responsabilidade da execução da obralselViço, no caso de sua paralisação ou de fato relevante
que venha a ocorrer.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO

11 _ Obriga-se o CONTRATADO a registrar, em sua contabilidade analítica, em conta específica do grupo vinculado ao
ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no passivo
financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação da despesa, nos termos do Artigo 54,
parágrafo primeiro, do Decreto na 93.872/86.

11.1 _As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas serão emitidos em
nome do CONTRATADO, devidamente identificados com o nome do Programa e o número do Contrato de Repasse, e
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem contabUizados, à disposição dos órgãos de
controle interno e externo e pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da aprovação da prestação de contas pela
CONTRATANTE.

11.1.1 _A CONTRATANTE poderá solicitar o encaminhamento de cópias dos comprovantes de despesas, ou de outros
documentos, a qualquer momento, sempre que julgar conveniente.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

12 _ A Prestação de Contas referente ao total dos recursos de que trata a Cláusula Quarta, deverá ser apresentada à
CONTRATANTE até 60 (sessenta) dias após o término da vigência do contrato.

12.1 _ (Para operações que prevejam o item de investimento regularização fundiária) O CONTRATADO deverá
comprovar a transferência da posse e propriedade do imóvel para os beneficiários finais, sendo condicionante para
aprovação da Prestação de Contas Final.

12.2 _ (Para operações de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos urbanos e drenagem,
inclusive as realizadas nos programas habitacionais) O CONTRATADO deve apresentar a Licença de Operação,
fornecida pelo órgão ambiental competente. como condição para aprovação da Prestação de Conlas Final.

12.3 _ Quando a prestação de conlas não for encaminhada no prazo estabelecido neste Contraio, a CONTRATANTE
estabelecerá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sua apresenlação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os
rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados monetariamente e acrescidos de Juros de mora, na forma
da lei.

12.4 _Ao término do prazo estabelecido, caso o CONTRATADO não apresente a prestação de contas nem devolva os
recursos nos termos do item anterior, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever
de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para fins de instauração de Tomada de
Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de
responsabilização solidária.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS

13 _ COlTerão as expensas do CONTRATADO os valores relativos às despesas extraordinárias incorridas pela
CONTRATANTE decorrentes de reanálise, por solicitação do CONTRATADO, de enQuadramento de Plano de Trabalho
e de projetos de engenharia e de trabalho social, das despesas resultantes de vistoria de elapas de obras não previstas
originalmente, bem como de publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de

responsabilidade do CONTRATADO. ~/ ' /

;;, 7.
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cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA AUDITORIA

14 _ Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle Interno e externo da União, sem elidir a
competêncla dos órgaos de controle interno e externo do CONTRATADO, em conformidade com o Capitulo VI do
Decreto n° 93_872/86.

14.1 _ ~ livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a
CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o
instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditori<!.

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS

15 _ É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela CONTRATANTE,
durante o perlodo de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da
autorização do CONTRATADO para o inicio dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos
financeiros.

15.1 _Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente Contrato de Repasse será obrigatoriamente
destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos,
observado o disposto no ~ 10 do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos
financeiros.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA VIGÊNCIA

16 _ A vigência deste Contrato de Repasse iniciar-se-á na data de sua assinatura, encerrando-se no dia 30/07/11,
possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato
superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado.

cLÁUSULA DECIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

17 _ O presente Contrato poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, ficando os
contratantes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-Ihes, igualmente, os beneficios
adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nO 127, de
29.05.2008, e suas alterações, e demais normas pertinentes à matéria.

17,1 _ Constitui motivo para rescisão do presente Contrato o descumprimento de qualquer das Cláusulas pactuadas,
particularmente quando constatada pela CONTRATANTE a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de
Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento apresentado.

17.1.1 _A rescisão do Contrato, na forma acima prevista e sem que tenham sido os valores restituldos à União Federal.
ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO

18 _A alteração deste Contrato de Repasse. no caso da necessidade de ajustamento da sua programação de execução
flsica e financeira, Inclusive a alteração do prazo de vigência, será felta por meio de Termo Aditivo e será provocada
pelo CONTRATADO, mediante apresentação das respectivas justificativas, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias que
antecedem o término da sua vigência, sendo necessária, para sua implementação, a aprovação da CONTRATANTE.

18.1 _A alteração do prazo de vigência deste Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na liberação dos recursos
por responsabilidade do Gestor do Programa. será promovida "de ofício' pela CONTRATANTE. limitada ao pedodo do
atraso verificado, fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO_

18.2 _ A alteração contratual referente ao vaiar do contrato será feita por meio de Termo Aditivo, ficando a alteração
para maior dos recursos oriundos da transferência, tratados na Cláusula Quarta, item 4, sotJ decisão unilateral exclusiva
do Gestor.

7

18.3 _ É vedada a alteração do objeto previsto neste Contrato, exceto para a ampliação da execução do objeto pactuado
ou para redução ou exclusão de meia, sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado, desde que devidamente
justificado e aprovado pela CONTRATANTE,
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CAIXA
cLÂUSULA DÉCIMA NONA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES

19 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução deste contrato deverão ser apresentados em
original ou em cópia autenticada.

19.1 - As comunicações de falos ou ocorrências relativas ao presente Contrato de Repasse serão consideradas como
regularmente feitas se entregues por carta protocolada, telegrama ou fax.
19.2 - As correspondências dirigidas ao CONTRATADO deverao ser entregues no seguinte endereço: AV FLORES DA
CUNHA - 1264-CARAZ1NHO/RS.

19.3 - As correspondêncfas dirigidas à CONTRATANTE deverão ser entregues no seguinte endereço: Caixa Econômica
Federal, Superintendência Regional: Norte Gaúcho, Rua Gal Canabarro. 1103, Passo Fundo/RS

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

20 - Para dirimir os conflitos decorrentes deste Contrato de Repasse fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção
Judiciária do Estado do Rio Grande do Sul, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e a ados, firmam este Instrumento em Z (duas) vias de igual teor, na presença de duas
testemunhas, que assinam, a a , ue surta seus efeitos jurídiCOS e legais, em juizo e fora dele.

Passo Fundo,
local/Data

,~ub V ter r8fT,
sup ;ilten n Re{JlOoal

Malr 8 715-2
SR Norle GaÍJr:ho/RS

Assinatura do cdRi"'ffifa'ri(gc',.oll\..b;fEOEf~'
Nome: RUBEN VALTER GRAMS
CPF: 282.295.330-91

Testemunhas

Nome:
CPF:

27.048,,021 micro

Nome:
CPF:

Elcio Jorge ol1oloti
384.715.40,-10
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PROJETO DE LEI N.' 097, DE 25 DE JULHO DE 2011.

Autoriza abertura de Crédito Especial
no Orçamento de 2011.

Art.1' Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Especial no
Orçamento do corrente exercício, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

08 _Secretaria Municipal de Obras e Viação
0805 - Vias Públicas Urbanas e Interior

080526.782.0536.1053 - Obras Pavimentação Vias Públicas Urbanas
xxxxt344905100000000 - Obras e instalação - Recurso Min.Cidades...R$ 100.000,00

Art. 2' Servirá de cobertura do Crédito Especiai, autorizado pelo artigo
anterior, a arrecadação proveniente de convênio com o Ministério da CIDADES - Caixa
Econômica Federal objetivando a execução de açôes relativas a SEGURANÇA E
EDUCAÇAO DE TRANSITO, para pavimentação com paralelepipedos regulares da Rua
José Luiz Grandó. Convênio n' 743038/2010, Proposta SICONV n' 065546/2010.
Contrato de Repasse n' 0334717-10/2010.

Art. 3' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 25 de julho de 2011.
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